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    INTRODUÇÃO




    A natureza do Direito, pela teoria imperativista é conceituada como uma ordem ou comando, instrumentalizada por meio de normas jurídicas implicam o impulso de um determinado comportamento social que representa uma ação ou omissão. Pela teoria coacionista o Direito representa um comando normativo que impõe uma coercibilidade ou coatividade que corresponde a uma força que age na consciência dos destinatários das normas jurídicas, induzindo a conformação de sua vontade àquela prescrita ou por meio da imposição concreta da consequência prática da norma jurídica.




    As normas jurídicas são instrumentos do Direito Positivo que se apresentam através de uma linguagem técnica e possui a finalidade de construção de uma realidade com a comunicação, de conteúdo prescritivo, projetando comandos normativos que visam a regulação de uma conduta intersubjetiva entre dois ou mais sujeitos, através dos modais deônticos em obrigatório, proibido ou permitido. As suas proposições carregadas de significações são caracterizadas pela validade ou não-validade da norma, segundo a Lógica Deôntica do dever-ser.




    O Direito é uma ciência que está em constante mutação, sempre influenciada pelos costumes, desenvolvimento econômico, evolução da tecnologia da informação, necessitando uma adaptação na forma de agir, de pensar e resolver os litígios decorrentes das relações humanas.




    Notadamente, a construção de norma jurídica como forma hipotética condicional desenvolvida pela Teoria Geral do Direito dotada de prescritividade como um conjunto proposicional que se apresenta no sistema jurídico projeta a sua forma imperativa impondo aos corpos de tecido social a modificação do comportamento, necessitando de um instrumento, denominado sanção jurídica com elemento estrutural da norma para atribuir eficácia a prescritividade, na medida em que promove e garante a força do Direito impondo uma situação gravosa ou desagradável, atacando os bens jurídicos dos sujeitos.




    Através da organização da sociedade e do Estado de Direito com outorga e garantia de diversos direitos e obrigações, ocorreu uma profusão de normas prescritivas determinando as modificações dos comportamentos dos integrantes, consequentemente com a ampliação exponencial de regras de condutas e de sanções respectivas, assecuratórias da efetividade do comando imperativo que constitui o Direito.




    As sanções jurídicas constituem em mecanismos de tutela da ordem jurídica, e são criadas pelo legislador para os mais variados sistemas jurídicos, de acordo com suas finalidades e objetivos para alcançar o interesse público, notadamente, outorgando ao Estado esta atividade ordenadora ou decorrente do exercício do poder de polícia, detendo o ato administrativo como resultado desta ação, os atributos da legitimidade, autoexecutoriedade e imperatividade.




    Com isso o Direito Tributário que disciplina a relação jurídica de natureza tributária com conteúdo obrigacional como meio de satisfação dos interesses sociais concretizados em ações administrativas e prestações, possui diversas sanções tributárias para conferir efetividade do cumprimento do dever jurídico pelos administrados.




    O Direito Tributário Sancionador vem se desenvolvendo como sistema normativo que se fundamenta no Estado Democrático de Direito e tutela a efetividade e cumprimento imperativo das normas jurídicas tributárias, através da potestade sancionatória que deve possuir uma funcionalidade e racionalidade na imposição de atos coativos que decorrem de uma relação jurídica de natureza processual, especialmente com uma função punitiva e matizadas por outras finalidades.




    A sanção tributária constitui um instituto do Direito e subordinado a criação de seu conteúdo por meio da linguagem normativa ou prescritiva está sujeita a ambiguidade, ou polissemia da significação, falta de clareza semântica, demanda uma construção teórica que reduza ou elimine essas falhas de comunicação na formação de um sentido sobre a sanção, distinguindo dos demais elementos integrantes de uma relação jurídica.




    Diante da complexidade das relações sociais que se agravam cada vez mais com as mutações inerentes ao desenvolvimento da própria sociedade e as formas de se comunicar criando as realidades importantes para o Direito, reflete na potestade sancionatória em sua multiplicidade intrassistêmica.




    A conduta reputada como ilícita provocada pelo agente, acarretando a erosão da norma jurídica, pode implicar em várias consequências da norma jurídica, mediante uma resposta organizada e institucionalizada, nos diversos sistemas jurídicos como o tributário, o penal, o civil, o administrativo, o ambiental, dentre outros, caracterizando a existência de uma multiplicidade da potestade sancionatória.




    A construção de uma sanção tributária como objeto ou ação de uma norma jurídica sancionatória exige a sedimentação teórica e dogmática com a incursão das diversas estruturações na Teoria Geral do Direito, resultando na edificação de uma significação com prevalência de seus elementos característicos e a tutela de diversos bens jurídicos que visam assegurar.




    Assume uma relevância significativa a estruturação da sanção tributária pelas balizas que são desenvolvidas pela semiótica do Direito, aferindo a construção em três aspectos hermenêuticos relacionais, no plano lógico que analisa a relação entre os signos com os signos, no plano semântico o estudo que se constrói da relação dos signos com os objetos, e no plano pragmático da relação dos signos com seus intérpretes ou utentes.




    Para conquistar estes objetivos na construção de uma sanção tributária, seu regime jurídico e modalidades, adotam-se as noções propedêuticas do Constructivismo Lógico-Semântico aprofundado pelos professores Lourival Vilanova e Paulo de Barros Carvalho, com referencial ao desenvolvimento teórico deste trabalho científico e criar bases sólidas para a conformação da segunda parte do tema proposto.




    A cultura social e jurídica do litígio tem demonstrado que a submissão dos fatos aos órgãos do Poder Judiciário, elevada a garantia constitucional (“princípio da inafastabilidade jurisdição”) para atingir com seus escopos como a resolução dos conflitos, não tem encontrado ressonância com os motivos ensejadores da conduta, sem atingir estes objetivos, contribuindo pelo congestionamento de demandas e inefetividade dos direitos, como a morosidade da Justiça, o declínio de eficácia da satisfação, dentre outros fatores.




    Assume um grau de importância, a atuação ou agir do Estado com planejamento e racionalidade, que de um lado está submetido as normas e culturas rígidas de cumprimento do princípio da legalidade, da moralidade administrativa e máxima eficiência; e de outro, buscar alternativas de um modelo ultrapassado, ainda que parcialmente, para tentar estabelecer um regime de eficiência, de acréscimo dos resultados e decisões ótimas, com potencialização de acesso à Justiça, através de medidas alternativas de soluções dos conflitos com enfoque na cultura da composição entre os sujeitos desta relação jurídica.




    O Direito Administrativo Sancionador sofreu uma evolução a partir da constitucionalização das normas que direcionam as atividades do Estado, na medida em que trouxe a valorização de normas principiológicas, o fortalecimento de instrumentos jurídicos e outorgas de competências para a concretização de valores constitucionais. Houve o surgimento de uma nova concepção dogmática do princípio da legalidade com adequação à juridicidade e incidência direta de normas constitucionais. E, a possibilidade de substituição das prerrogativas exorbitantes do Estado em substituição aos atos administrativos unilaterais e imperativos, adotando uma postura consensual com o administrado na construção de uma solução concertada quando evidenciado que alguns valores constitucionais e legais são alcançados neste modelo de agir comunicativo.




    O crescimento de uma atividade consensual sobre a potestade sancionatória se solidifica com a mudança de diversos paradigmas que foram superados ou reinterpretados pela hermenêutica jurídica, como a mudança do Estado Liberal para o Estado Democrático de Direito, a inserção de uma governança pública marcando um novo relacionamento entre o Estado e o particular, a processualização do ato administrativo, a ressignificação do conceito de interesse público e a concretização de valores constitucionais, a necessária imposição de uma racionalidade às sanções jurídicas, a mudança de uma postura pragmática preocupada com os resultados práticos, a evidência de um caráter instrumental e funcional das sanções jurídicas para alcance de uma decisão administrativa mais eficiente, e o desenvolvimento de uma regulação responsiva, redundaram em fundamentos para a formação de medidas consensuais e cooperativas entre o Estado e o administrado.




    Sob influência do Direito Comparado diversos instrumentos concertados entre o Estado e o particular foram construídos, abrangendo áreas do Direito como o tributário, o administrativo, o concorrencial, o ambiental, o da infraestrutura, cada qual com uma característica peculiar que indica a diagramação formatada de arranjos jurídicos para alcance das suas finalidades precípuas.




    No Brasil foi se fortalecendo a produção de legislações permitindo a abertura da consensualidade como forma de se alcançar uma eficiência da ação administrativa, através da discricionariedade dos atos administrativos, oportunizando a realização de debates e ajustes consensuais de prerrogativas públicas.




    Uma propulsão de suportes materiais legislados, inseriram diversos instrumentos sobre os acordos administrativos, à título exemplificativo: art. 5º, § 6º da Lei nº 7.347/1985 (LACP); art. 11 e art. 13 da Lei nº 13.506/2017 (BACEN); art. 11º, §§ 5º a 9º da Lei nº 6.385/1976 (CVM); art. 79-A da Lei nº 9.605/1998 (SISNAMA); arts. 85 e 86 da Lei nº 12.529/2011 (CADE) e diversos diplomas que regulamentam as agências reguladoras.




    A doutrina tributária vem se dedicando a trazer discussões sobre a necessidade de desenvolvimento de um processo fiscal equitativo, decorrente de demandas econômicas e sociais criadas a partir da globalização, surgindo à inevitabilidade de um diálogo entre Fisco e contribuinte, na busca da solução justa do caso concreto1, notadamente, circunscrevendo os debates acerca da recuperação do crédito tributário como um todo, relacionando aos modelos autocompositivos como a mediação tributária e a transação tributária.




    Em uma pesquisa propedêutica denota-se a ausência de artigos, produções científicas e literaturas nacionais que trazem à debate e à discussão a possibilidade de consensualização sobre as sanções tributárias em suas projeções semânticas, como alternativa dispensada a autoridade administrativa para celebrar ajustes consensuais com os administrados para imprimir uma eficiência alocativa das competências administrativas e finalidades oriundas das referidas sanções.




    Identifica-se a existência poucos marcos teóricos a respeito do tema que se propõe a ser desenvolvido nesta pesquisa científica, qual seja, a consensualidade da sanção tributária, que se admite na utilização de acordos administrativos.




    O tema possui extrema relevância no fortalecimento da relação jurídica entre Fisco e contribuinte, com pretensão de trazer elementos e estudos em direção ao aprimoramento desta relação jurídica marcada pelo litígio.




    E ainda, se a sanção tributária e o acordo administrativo representam uma ação administrativa voltada a construção de uma decisão ótima com recurso à imperatividade ou a celebração de concertação de atos administrativos entre a Administração Tributária e o administrado, em que circunstâncias e fundamentos teóricos que permitem a sua implementação sem violar o princípio da legalidade e as renúncias de competências.




    A sanção tributária possui diversas funcionalidades com destaque a punição do infrator, a recomposição da legalidade, a prevenção de novos ilícitos, a eficácia da atividade fiscalizatória, afirmação da supremacia do interesse público na relação jurídico-tributária, a consolidação da capacidade institucional. Entrando em debate, se a consensualidade das referidas respostas institucionalizadas do Estado pode suplantar estas e outras funcionalidades como fator de efetividade das normas jurídicas.




    Neste breve apontamento da proposta de desenvolvimento desta pesquisa científica cabe indagar:




    a) qual são as balizas teóricas para a construção da significação da sanção tributária?




    b) se a prerrogativa sancionatória tributária pode ser objeto de negociação com os particulares para alcançar suas finalidades de garantia de efetividade das normas tributárias?




    Consequentemente, seria possível efetuar uma distinção segura entre a sanção tributária e os demais elementos da relação jurídica tributária? Quais aspectos são indispensáveis para a construção de uma norma jurídica sancionatória? É possível a edição de uma regra-matriz de incidência sancionatória e se existem distinções? O Direito Administrativo Sancionador pode servir como parâmetro ao desenvolvimento do Direito Tributário Sancionador em matéria de consensualidade? Existem fundamentos teóricos ou dogmáticos que permitam a construção de um “Estado Fiscal Consensual”? O ordenamento jurídico contempla a existência de arranjos jurídicos para a consensualização sobre as sanções tributárias, isoladamente?




    No progresso desta dissertação, se pretende obter uma referência teórica que inspire a cultura de redução de litigiosidade entre o Fisco e os contribuintes, através do uso de ferramentas e institutos para solução de conflitos tributários em matéria de prerrogativa sancionatória.




    Constituem hipóteses deste trabalho acadêmico:




    a) a construção de uma norma sancionatória pautada na semiótica do Direito, em três aspectos hermenêuticos: aspecto lógico-sintático, aspecto semântico e aspecto pragmático;




    b) a prerrogativa sancionatória tributária pode ser afastada mediante uso da discricionariedade administrativa com uma atuação concertada entre a Administração Tributária e o particular.




    A respeito da metodologia, adota-se método analítico-hermenêutico para digressão do conhecimento estruturado com recortes metodológicos incidentes sobre a interpretação jurídica sedimentada pela semiótica do Direito como ferramenta de valoração sobre a norma jurídica, com fundamento na Teoria do Constructivismo Lógico-Semântico e premissas da Filosofia da Linguagem.




    E, dogmático analítico e normativo, para pesquisa sobre a conformação da atividade sancionatória tributária com referência no Direito Administrativo Sancionador e fundamentos teóricos sobre viabilidade de adoção de modelos consensuais.




    Em relação aos meios, propõe-se a investigação documental conservados em órgãos públicos (ex.: legislações, anais, relatórios de dados etc.), por pesquisa doutrinária em material publicados em livros, periódicos, redes eletrônicas e dissertações, com investigação ex post facto, diante da impossibilidade de controlar ou manipular variáveis devido as caraterísticas do projeto.




    Este projeto de investigação científica foi estruturado em duas partes, com recorte metodológico, mas que possuem uma interligação hermenêutica para construção de seus conteúdos, para a compreensão das sanções tributárias e a viabilidade de uso de mecanismos consensuais como proposta de contribuição para evolução da consensualidade no Direito Tributário Sancionador.




    A primeira parte se dedica a construção da sanção tributária em seus aspectos estruturantes da semiótica do Direito. No Capítulo 1 será abordada as premissas filosóficas do Constructivismo Lógico-Semântico. Em seguida, no Capítulo 2 ingressaremos na estrutura da norma jurídica sancionatória para construção de suas balizas no aspecto lógico-sintático. Efetuaremos a construção da sanção tributária fundada na Teoria do Constructivismo Lógico-Semântico e uma incursão sobre a infração e a ilicitude, no Capítulo 3. E, finalmente no Capítulo 4, a investigação e a classificação metodológica das sanções tributárias no Direito brasileiro.




    A segunda parte desta dissertação se volta a investigação sobre a consensualidade no Direito Tributário Sancionador. No Capítulo 5 será realizada uma pesquisa doutrinária e normativa dos modelos consensuais no Direito Comparado em matéria tributária. Em seguida, será realizado uma abordagem sobre os novos paradigmas teóricos para a construção de uma Administração Pública consensual, com referencial na evolução do Direito Administrativo Sancionador, no Capítulo 6. O Capítulo 7 se dedicará à pesquisa dos fundamentos constitucionais favoráveis a consensualidade como o princípio democrático e da cidadania, princípio da legalidade, princípio da eficiência, princípio da razoabilidade, princípio da isonomia, princípio da impessoalidade e da imparcialidade e o princípio da duração razoável do processo. Para em continuidade, no Capítulo 8 ingressar nos modelos instrumentais com aptidão de consensualidade no Direito Tributário brasileiro e sua adequação sobre a sanção tributária, como o programa especial de parcelamento administrativo, a mediação tributária e a transação tributária.




    Ao final, encontram-se as conclusões e as referências bibliográficas desta pesquisa científica.
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    CAPÍTULO 1


  




  

    CONSTRUCTIVISMO LÓGICO-SEMÂNTICO




    1.1 CONSTRUCTIVISMO LÓGICO-SEMÂNTICO COMO MÉTODO DE HERMENÊUTICA




    O Constructivismo Lógico-Semântico erigido à técnica de interpretação de normas jurídicas foi desenvolvido pelo professor Lourival Vilanova e expandido pelos ensinamentos do jurista Paulo de Barros Carvalho, tem por objetivo e premissa agregar uma solidez com a redução ou eliminação de ambiguidade dos termos linguísticos que decorrem dos textos do Direito Positivo e da Ciência do Direito, uniformizando e construindo a significação das normas jurídicas, por meio de relações de coordenação e subordinação2.




    Essa teoria desenvolvida no Brasil em sua estruturação com sistematização da semiótica que constitui numa ciência da linguagem, sofreu grandes influências das ideias da Filosofia Analítica ou Empirismo Lógico, que se consolidou no século XX no denominado “Círculo de Viena”, dando origem a Filosofia da Linguagem.




    Segundo o jurista Paulo de Barros Carvalho a origem do Constructivismo Lógico-Semântico decorre do estudo das normas jurídicas com o auxílio da semiótica, dividindo o discurso da linguagem em três aspectos hermenêuticos relacionais, no plano lógico que analisa a relação entre os signos com os signos, no plano semântico o estudo que se constrói da relação dos signos com os objetos, e no plano pragmático da relação dos signos com seus intérpretes ou utentes. São fatores que permitem ao Constructivismo Lógico-Semântico apresentar uma firmeza no discurso3.




    Enquanto método, o constructivismo lógico integra a Teoria do Conhecimento que dedica o estudo sobre a descoberta dos signos, através da captação da realidade que cercam os cognoscentes por meio do intelecto4, permitindo a construção da interpretação das normas jurídicas.




    Dentre as divisões existentes da Filosofia do Conhecimento, a Gnosiologia dedica-se ao estudo do conhecimento com a especificidade de um objeto que contempla a Epistemologia que corresponde ao estudo do conhecimento científico produzido através da linguagem e caracterizando o conceito da Ciência como área do desenvolvimento humano.




    Assim, o discurso científico conclama a existência de padrões e a prevalência de um método, diretriz ou técnica que traz o conhecimento mediante a estruturação que permite a construção de uma realidade com a delimitação precisa do seu objeto, ao denominar-se de uma forma lógico-comportamental de conhecimento5.




    Robson Maia Lins destaca que o Constructivismo Lógico-Semântico possui como premissa a função constitutiva da linguagem e como vertente da Filosofia da Linguagem coloca o homem como agente produtor de textos jurídicos no centro das teorias das normas jurídicas e do ordenamento jurídico6.




    A consequência desta modificação orgânica na perspectiva da construção de normas jurídicas permite o surgimento de imperfeições, riscos7, incongruência dos sentidos e alcances dos textos vertidos em linguagem jurídica, o que conclama a existência de mecanismos hermenêuticos para trazer segurança e coerência para a construção dos sentidos na interpretação pelos juristas.




    O Constructivismo Lógico-Semântico é um método de hermenêutica com uma forma lógico-comportamental que agrega técnicas que permitem construir uma significação de um discurso normativo por meio da linguagem jurídica, reduzindo ou eliminando ambiguidades ou dúvidas interpretativas, trazendo uma coerência das significações.




    O termo constructivismo se relaciona com as teorias que comungam da exegese que o sujeito participa efetivamente da construção do objeto, contrapondo-se a corrente descritivista8.




    As normas jurídicas dependem da atividade construtiva do hermeneuta, com a finalidade de atribuir um sentido ao texto jurídico, compondo uma significação na mente do intérprete, como resultado do contato com o texto bruto, como disposto pelos meios que projetam do ordenamento jurídico, utilizando a forma de um juízo hipotético, para a criação dos sentidos normativos.




    A ambiguidade é um fenômeno que decorre da polissemia dos conteúdos e significações de termos linguísticos, de forma, que no plano semântico permite a construção dos signos adequando-se ao círculo cultural da sociedade, buscando a formação de um discurso coeso, preciso e livre de distorções de comunicações, reduzindo as vaguidades que por vezes se demonstram nos objetos relacionados aos signos9, melhor dizendo, às relações jurídicas que decorrem do ordenamento jurídico.




    E através da lógica como Ciência, que estuda a estrutura formal da linguagem jurídica, no plano nas significações, permite a construção de uma norma hipotética com ordenação ou conformação implicacional da norma jurídica que se dedica a relações entres normas, em níveis de subordinação e coordenação.




    Fabiana Del Padre Tomé aponta que:




    O constructivismo lógico-semântico pode ser visto como rigorosa elaboração da metodologia sintática e semântica do direito. Essa concepção filosófica possibilita edificar uma teoria das normas bem estruturada em termos lógicos, discutida e esquematizada no nível semântico e com boas indicações para um desdobramento pragmático. Tudo isso, considerando que a positivação do direito se opera mediante a presença indispensável da linguagem, num contexto de crenças, ideias e convicções, decorrentes dos valores dos sujeitos que integram a sociedade. Trata-se, portanto, de um estudo hermenêutico-analítico do direito, em que se dirige a atenção aos dados linguísticos (linguagem jurídico-normativa), fazendo uso das categorias lógico-semânticas do texto prescritivo e analisando a norma jurídica na sua inteireza conceptual, mas que, por outro lado, também considera a necessidade premente de o discurso teórico propiciar a compreensão da concretude empírica do direito posto10.




    O Constructivismo Lógico-Semântico como método de hermenêutica se mostra como um mecanismo de interpretação dos textos normativos, especialmente no objeto do tema da presente pesquisa científica, na construção da significação da sanção tributária, reduzindo ou eliminando a ambiguidade ou ausência de precisão dos termos linguísticos, notadamente cabendo ao intérprete a tarefa de construção dos sentidos do corpo legislado, erigida pela sistematização de norma hipotética, implicada pelo modal deôntico, distinguindo de outros mecanismos e instrumentos do Direito Positivo.




    No plano semântico a sanção tributária possui como vetor reprimir a conduta ilícita do sujeito passivo, induzindo os administrados a ajustarem suas condutas no sentido das normas prescritivas e ordenadora do sistema jurídico. Enquanto, que tributo é a prestação pecuniária compulsória instituída pelo Estado para fazer frente as despesas do Estado, normalmente, decorrente de atos lícitos com bases econômicas.




    A sanção tributária no plano sintático consiste na relação jurídica situada na proposição-tese da norma primária sancionatória, vinculando o sujeito ativo e sujeito passivo da relação jurídica em torno da penalidade. Podendo significar o consequente da norma primária ou a própria norma que tem como hipótese a tipificação de um ato ilícito. E o tributo possui como hipótese ou significação os atos lícitos praticados pelos contribuintes.




    E no plano pragmático, as sanções são respostas institucionalizadas às violações das normas jurídicas decorrentes de práticas ilícitas, denotando várias funções ou finalidades como a punitiva, a preventiva (ou dissuasória) e a assecuratória. Destacando-se no plano teleológico, à prevenção de ilicitudes futuras, influenciando a sociedade e o próprio contribuinte, propiciando ou colaborando com o adimplemento das obrigações tributárias.




    1.2 CONHECIMENTO E LINGUAGEM




    Conhecimento constitui em um fato complexo que objetiva a apreensão da experiência sensorial possuindo como componentes (i) o sujeito cognoscente; (ii) atos de percepção e de julgamento; (iii) objeto do conhecimento; (iv) a proposição11. É essencial para a comunicação do conhecimento, o uso da linguagem por meio de um método discursivo.




    Para a Filosofia da Consciência o conhecimento consubstancia numa de suas formas que estabelece uma relação entre o sujeito e o objeto, e por meio da consciência capta a realidade desvendada a essência das coisas. É através da consciência que uma realidade é descoberta e o homem detém a capacidade de reproduzir a realidade.




    De outro turno, na Filosofia da Linguagem o conhecimento é reprodução sobre as coisas relacionadas aos conceitos e se expressam por meio da linguagem. O ser humano através da linguagem constitui a coisa como uma realidade empírica inteligível, e por meio dela, se constrói a realidade e a verdade nada mais é que uma relação entre linguagens12.




    Para o Constructivismo Lógico-Semântico o homem se posiciona no epicentro da construção da realidade jurídica ou não jurídica a partir da apreensão e captação dos elementos sensoriais e da contextura física-material dos acontecimentos, permitindo alcançar as instâncias cognoscitivas do conhecimento por meio da linguagem13.




    Nesta corrente filosófica não existe uma verdade absoluta, ela ocorre por meio da relação entre linguagens, ou seja, no estabelecimento de premissas e conclusões, estruturadas e coerentes de sentidos, e por significações.




    É por meio do intelecto que os objetos são produzidos em sua essência por meio da linguagem, assim, o conhecimento está sujeito ao contexto em que se apresenta, aspectos sociais, culturais e históricos do ser cognoscente direcionam a significação de um enunciado linguístico.




    A linguagem num processo comunicacional possui a aptidão para a criação de uma realidade e o conhecimento se constitui num sistema evolutivo de interpretação de enunciados linguísticos. A verdade passa a ser um consenso mediante uma relação dialética entre as proposições dotadas de juízos dos seres cognoscentes em relação a determinado objeto, através da contraposição argumentativa construtiva exercida pela linguagem.




    1.3 DIREITO COMO LINGUAGEM E SISTEMA COMUNICACIONAL




    Seguindo o raciocínio de Vilém Flusser14 o universo, o conhecimento, a verdade e a realidade são aspectos linguísticos, que se expressam pela língua como vetor comunicacional alcançados pelos sentidos do ser humano e possuem potencialidade para formar, criar e propagar a realidade, constituindo um dado bruto que no contexto da língua propicia a construção de sentidos através do intelecto.




    A linguagem analisada como uma atividade intelectual estruturada propicia a propagação de enunciados, cria uma realidade, que quando vertida em linguagem jurídica constitui a realidade jurídica15, possibilitando o trânsito de mensagens legisladas prescritivas com a finalidade de modificar comportamentos ou relações jurídicas.




    O signo como unidade de um sistema comunicacional que é veiculado pela linguagem, é representado por um suporte físico que numa relação lógica e se liga a um significado e a uma significação, que se expressa por meio da palavra falada ou escrita, possuindo natureza física e material. Quando relata alguma coisa do mundo, identificável pela linguagem corresponde ao seu significado; e no momento, em que traz neste contexto comunicacional uma ideia ou conceito constitui em uma significação16.




    Destarte, a linguagem é o objeto do sistema comunicacional, elemento indissociável neste processo e mecanismo indispensável ao homem para construção do conhecimento e se relacionar com os demais membros do corpo social por meio dos signos, unidades que permitem uma comunicação interrelacional, num primeiro estágio, a partir do contato com suporte físico composto de palavras.




    O Direito é formado de unidades linguísticas que decorrem do texto normativo que se caracterizam num dado momento como signos, que a partir da atividade hermenêutica constroem a significação e a sua própria realidade, dentro dos fundamentos que compõe a unidade do sistema17, em verdade, se consubstanciando em linguagem jurídica que permite a criação de suas próprias realidades.




     Paulo de Barros Carvalho ensina que onde houver normas jurídicas carreadas de enunciados haverá uma linguagem de sobrenível, a linguagem jurídica, que decorre do Direito juridicizando os acontecimentos sociais marcados pela linguagem social, ocorrendo um recorte metodológico sobre a realidade social, delimitando o fato jurídico em linguagem competente. Diz em suas palavras:




    Digamos, então, que sobre essa linguagem incide a linguagem prescritiva do direito positivo, juridicizando fatos e condutas, valoradas com o sinal positivo da licitude e negativo da ilicitude. A partir daí, aparece o direito como sobrelinguagem, ou linguagem de sobrenível, cortando a realidade social com a incisão profunda da juridicidade. Ora, como toda a linguagem é redutora do mundo sobre o qual incide, a sobrelinguagem do direito positivo vem separar, no domínio do real-social, o setor juridicizado do setor não juridicizado. Vem desenhar, enfim, o território da facticidade jurídica.




    Assim como um evento qualquer, para tornar-se fato, exige relato em linguagem competente, qualquer acontecimento ou mesmo qualquer fato social que pretenda ingressar no reino da facticidade jurídica precisa revestir-se da linguagem própria que o direito impõe18.




    A interpretação como método de construção das normas jurídicas em sentido irredutível deôntico consolida-se na função de atribuir valores aos símbolos, aos signos, adjudicando sentidos e significações, carreados de conteúdos axiológicos a partir do suporte físico, onde a linguagem como veículo introdutor de normas jurídicas, permite a construção num caminho que se evidencia em etapas sem conclusão exauriente, sempre modificável pelo trabalho constante do hermeneuta.




    A linguagem jurídica pode ser dividida em linguagem descritiva que se relaciona à Ciência do Direito apenas reportando o conteúdo significativo, e a linguagem prescritiva alusiva ao Direito Posto que tem por finalidade disciplinar as relações intersubjetivas, modificando-as.




    Lourival Vilanova aponta com precisão doutrinária que lhe é peculiar:




    A linguagem jurídica é o suporte material das formas. Mas a expressão linguagem jurídica é ambígua. Refere-se a dois níveis de linguagem: a do direito positivo e a da Ciência-do-Direito que tem o direito positivo como objeto de conhecimento (dogmático). Veja-se a particularidade. No objeto físico não encontramos a linguagem como integrante seu. Linguagem existe na ciência física. Por isso a relação ciência jurídica com direito positivo não se pode equiparar à relação ciência física com o mundo físico. E as leis que se exprimem nas proposições diferem em planos




    As normas estão no mundo do direito positivo, e as descrições de normas no nível do conhecimento jurídico. Linguagem descritiva aqui; linguagem prescritiva ali. A ciência não é fonte formal ou técnica de produção de direito positivo, nem o jurista-cientista titular-de-órgão produtor de normas. O conhecimento da ciência física é descritivo de um mundo que, em si mesmo, está estruturado, digamos, onticamente, não deonticamente: os fatos físicos são como são; os jurídicos, como devem ser. Essa é uma irredutibilidade fenomenológica. Não posso reduzir as pretensões e os deveres numa relação obrigacional a meras situações fácticas, ou a meros estados psicológicos dos participantes na relação19.




    A prescritividade é uma característica do Direito que é representado pelo conjunto de enunciados e proposições jurídicas, que se expressam por meio de uma linguagem própria, como instrumento de uma intervenção social, delimitando e modificando comportamentos dos sujeitos que somente se realizam por meio de um processo comunicacional com a produção de uma linguagem jurídica20.




    Para o Constructivismo Lógico-Semântico a realidade é constituída pela linguagem, que se forma pela produção de textos como condição ao sistema da civil law com a emissão de leis, regulamentos, acórdãos e atos administrativos para conformação do fato jurídico e possibilitar o exercício da interpretação como método para examinar e compreender o texto jurídico21, consolidando o Direito como sistema comunicacional.




    Partindo do referencial dogmático da Filosofia da Linguagem fundado num método analítico, toma o Direito como um sistema comunicacional no qual as normas jurídicas enquanto mensagens produzidas pelos agentes dotados de competência pelo ordenamento jurídico e dirigidas aos integrantes da comunidade social, carreadas de juridicidade, através de uma linguagem prescritiva com a finalidade orientadora de comportamento coletivo22.




    O Direito caracterizado como um sistema comunicacional que possui por finalidade a disciplina de comportamentos sociais, no plano da sintaxe ou da lógica, toma o consequente normativo como elemento essencial da linguagem jurídica na configuração do fato jurídico, vinculando-se por uma implicação relacional entre dois sujeitos acerca de uma conduta regulada pela linguagem prescritiva modalizada como proibida, permita ou obrigatória.




    Segundo Paulo de Barros Carvalho a estrutura lógico-sintática é homogênea, asseverando que:




    Sua composição sintática é constante: um juízo condicional, em que se associa uma consequência à realização de um acontecimento fático previsto no antecedente, fazendo-o por meio implicacional. Eis o porquê de afirmar-se ser a forma jurídica a unidade irredutível de manifestação do deôntico23.




    O processo comunicacional do Direito como um intercâmbio de linguagens prescritivas pode ser analisadas em duas vertentes, a primeira por meio da edição e publicação de normas gerais e abstratas num regime de positivação por meio de produções de mensagens legisladas emanadas pelo emissor, através de linguagem escrita segundo os enunciados do Direito Positivo e direcionados aos sujeitos24. Para interferência das condutas intersubjetivas, é necessário um processo de positivação, que pelo sistema comunicacional conclama a edição de normas individuais e concretas, abstraindo a generalidade legislativa, para nesta segunda vertente, a mensagem do Direito transmitida com concretude exige a mensuração no espaço e tempo no comando normativo antecedente e demarcar no consequente as pessoas ou grupos de pessoas identificáveis de determinada relação jurídica implicacional.




    A incidência das normas jurídicas para a criação de norma individual e concreta não se realiza automaticamente, demanda a proliferação de atos por um agente habilitado pelo ordenamento, credenciado pelo sistema, mediante exercício de interpretação dos enunciados legislados com a construção da significação, formando o fato juridicizado. Assim, o sujeito referendado pelo comando legislativo poderá recolher os fatos sociais relevantes de acordo com o antecedente normativo em seu aspecto material em determinado recorte metodológico de espaço e tempo, realizando uma operação sintática-lógica de subsunção e constituindo a linguagem em norma jurídica individual e concreta.




    De acordo com os ensinamentos de Paulo de Barros Carvalho a operação de incidência normativa ou a criação de fato jurídico demanda a construção de uma norma individual e concreta, e resulta na descrição do “processo comunicacional do direito, indicando os elementos participantes na construção da mensagem legislada25”.




    1.4 TEORIA DOS JOGOS DE LINGUAGEM




    O filósofo austríaco, Ludwig Joseph Johann Wittgenstein, desenvolveu a teoria dos jogos de linguagem que em linhas gerais pretende demonstrar que nos diferentes contextos que compõe cada campo da linguagem é permeada por regras diversas, e para que uma expressão linguística tenha o mesmo significado para outro sujeito é necessário que se estabeleça uma mesma regra, que deve ser válida para ambos26.




    O conceito de jogo de linguagem remete a totalidade das manifestações linguísticas numa relação comunicacional entrelaçadas e as atividades não linguísticas, conjunto este, constituído pelo consenso preliminar compartilhado intersubjetivamente ou relacionado numa pré-compreensão de uma prática regulada por instituições e costumes27.




    A referência do estabelecimento de um jogo de linguagem, ao final, significa o domínio de uma técnica, que num contexto de um sistema comunicacional no plano dialógico, os conteúdos linguísticos possuem funções pragmáticas. A vinculação entre linguagem e prática é elucidada através das operações geradoras das cadeias de símbolos, conforme uma regra.




    Pela teoria dos jogos de linguagem, ao se movimentar ou produzir expressões linguísticas como a criação da realidade dentro destas normas preestabelecidas, é indispensável que sejam aceitos pelos integrantes da comunicação dialógica as suas regras28, sob pena de ineficácia. Todo jogo ou domínio de uma técnica pela prática é composta por regras próprias que as disciplinam e as diferenciam das demais. E somente é possível alcançar a significação dos signos por meio de um determinado jogo de linguagem e não pela vinculação do objeto da realidade29.




    Somente com a observação de regras próprias que é possível a construção da linguagem dentro de um determinado contexto, de modo que se uma linguagem científica é proferida, e em consonância com suas regras terão aptidão para a criação de enunciados científicos, que não podem ser substituídos pela linguagem jurídica, vice e versa.




    Dardo Scarvino30 aponta que nos jogos de linguagem decorrem duas consequências, a primeira, o reconhecimento de autonomia e heterogeneidade em razão da submissão de regras próprias, em que um jogo não pode legitimar o outro31. E, segunda, a aceitação dos utentes dependem das regras de um determinado jogo de linguagem previamente consentido, ainda que tacitamente.




    Ludwig Joseph Johann Wittgenstein defende uma consciência pragmática da linguagem através da reprodução de uma pluralidade de situações de entendimentos possíveis, na medida que surgem a todos os momentos novos jogos de linguagens e outros são apagados32.




    A concepção da teoria dos jogos de linguagem possui duas perspectivas, a do jogo infinito que objetiva a continuidade do jogo, equiparando a gramática de uma língua usada no diálogo entre os membros sociais; e a finita que pretende obter a vitória e se assemelha no contexto comunicacional as normas do debate, encerrando a fala de outra pessoa33.




    Nesta toada, a aplicabilidade de sanções tributárias pela autoridade credenciada pelo sistema em um processo administrativo corresponde a teoria dos jogos de linguagem na modalidade de finitos, na medida em que a marcha processual possui um aspecto final de reconhecer a incidência de uma norma tributária, pacificando o conflito, devendo ser observadas as regras dos jogos inerentes ao sistema jurídico tributário, na qualidade de limitações internas. Enquanto, que atos consensuais no âmbito da atividade tributária correlaciona-se com a teoria dos jogos de linguagem na modalidade de infinitos, pois objetiva a manutenção de uma comunicação dialógica, com aceitação de novas regras, estabelecendo uma relação jurídica modificada.




    1.5 A LÓGICA JURÍDICA PARA CONFORMAÇÃO DAS NORMAS JURÍDICAS SANCIONATÓRIAS




    A lógica jurídica enquanto linguagem corresponde a um sistema complexo de significações permeado de regras sintáticas homogêneas e rígidas, que apresentam um sentido, resultado das relações que se estabelecem por meio de uma matriz ou fórmula, se exibindo em linguagem formalizada34. Para que seja possível a sua elucidação é necessária sua apreciação com uma metalinguagem que se apresenta desformalizada para alcançar a linguagem-objeto, que correspondem aos termos, proposições e argumentos de outra linguagem35.




    Lourival Vilanova destaca que a linguagem lógica permite conferir precisão nas construções das significações, evitando a existência de ambiguidade ou polissemia dos conteúdos normativos. Averba em suas palavras:




    Irrecusavelmente, a linguagem lógica reduzida a símbolos-de-símbolos, símbolos gráficos como substituendos ante os possíveis objetos do mundo (valores), composta de algoritmos artificialmente construídos, confere, ao sistema da lógica, precisão e finura na análise. Amplia o universo das formas lógicas, dissimuladas no paralelismo lógico-gramatical da linguagem diária e técnica. Evita a ambiguidade ou a multissignificatividade de um só vocábulo, ou o fato de que vários vocábulos tenham a mesma significação. O significado dos vocábulos lógicos é unívoco. Consegue-se descobrir, tirar o véu da linguagem que oculta a forma lógica, e pôr em evidência que, muitas vezes, na diversidade morfológica (gramatical) reside identidade da mesma forma lógica, como na similitude morfológica da linguagem dissimula-se a diversidade de estruturas formais36.




    Norberto Bobbio37 no estudo das proposições prescritivas ensina que a norma jurídica possui uma estrutura lógico-linguística que pode ser objeto de inserção de diversos conteúdos e significações. O formalismo jurídico professa a consideração exclusiva do direito enquanto forma, e deste ponto de vista, norma corresponde a categoria geral de proposições prescritivas, que por sua vez, são compostas por um conjunto de expressões que possuem um significado em sua unidade, que se nomeia de juízo, e é integrado por sujeitos e predicados unidos por um elemento implicacional.




    Enunciado é a expressão, o termo, a sentença ou frases formadas pelos conjuntos de fonemas e grafemas estruturados que tem por finalidade transmitir o conteúdo de uma mensagem linguística num contexto comunicacional. Se manifesta por meio de símbolos para a significação de um conteúdo completo da mensagem.




    Paulo de Barros Carvalho define enunciado:




    Emprego aqui a voz “enunciado” como o produto da atividade psicofísica de enunciação. Apresenta-se como um conjunto de fonemas ou de grafemas que, obedecendo a regras gramaticais de determinado idioma, consubstancia a mensagem expedida pelo sujeito emissor para ser recebida pelo destinatário, no contexto da comunicação38.




    O termo enunciação refere-se à atividade social e interacional por meio do qual a língua é colocada em funcionamento por um enunciador (aquele que fala ou escreve), tendo em vista um enunciatário (aquele para quem se fala ou se escreve). A enunciação seria o próprio ato de fala, enquanto o enunciado seria o seu produto, ou seja, aquilo que se fala.




    Enunciação-enunciada é o conjunto de marcas, identificáveis no texto, que remetem à instância da enunciação. Tais marcas da instância de enunciação seriam os dêiticos de espaço, tempo e pessoa disseminados no texto e que se referem à enunciação.




    A proposição é o conteúdo do enunciado, é o sentido atribuído à mensagem. É a significação construída a partir da mera leitura do enunciado pelo intérprete e corresponde à significação da mensagem, consubstancia num juízo, por meio da associação de ideias. Ela confere forma a norma jurídica através de uma estrutura lógica de significação com elemento sintático gramatical compostas de sentenças e orações expressas por meio de frases de sínteses conceituais39.




    As formas lógicas são investigações que utilizam a linguagem como um ponto de partida para a constituição das estruturas lógicas, que expressam proposições suscetíveis de valorações, que nas proposições prescritivas se relacionam aos valores válidos e não válidos, apreciadas por qualquer pessoa que se coloque em atitude cognoscente, com finalidade de alterar o mundo social mediante a linguagem jurídica40. Há a necessidade de abstração do conteúdo do ato de pensar, a variabilidade do conteúdo semântico, os estados-de-coisas para isolar a proposição da relação com o sujeito, do ato e do objetivo específico para concentrar nas variáveis e nas constantes da proposição-em-si-mesma retirando-a do contexto empírico, “numa mudança de atitude da consciência ante os objetos41”.




    Para construção da proposição é necessária a realização da abstração lógica ou realizar uma reflexão lógica, com o isolamento temático da forma por meio da formalização que se consubstancia num processo de sistematização cujos conteúdos significativos fonéticos são substituídos por signos convencionalmente estabelecidos, com um certo grau de abstração que vinculando a qualquer significado (objeto)42, chega-se à estrutura lógica da linguagem.




    Como adverte Lourival Vilanova para melhor compreensão das estruturas lógicas é imprescindível a apreciação dos enunciados numa “relação-de-proposições”, aferindo o inter-relacionamento vinculando os enunciados por meio de conectivos que os unam com as partes constituintes de uma proposição, com função exclusivamente sintática43.




    Neste processo de formalização no qual se realiza a substituição dos termos semânticos da linguagem como objetos e são substituídos por signos de conteúdos significativos uniformes ou consentidos; ou ainda, exercem funções definidas ou fixas, se ultimam através de variáveis e constantes nesta construção de formas lógicas.




    As constantes lógicas são denominadas de sincategoremas que se expressam por um termo incompleto, insuficiente para formar uma estrutura lógica. São complementadas pelas variáveis, assim chamadas de categoremas, que numa apreciação perfunctória afeta uma relação implicacional que corresponde ao sujeito e ao predicado, funcionando como suporte das constantes lógicas (“S é P”). Segundo a doutrina44 não é possível a composição de uma estrutura formal dotada de validade sintática sem a conjugação de categoremas com sincategoremas.




    É por meio desta forma lógica de operação sintática que através da linguagem no percurso de transmissão da comunicação que se forma uma operação matriz, com a retirada dos conteúdos significativos das palavras e termos, remanescendo os símbolos e signos representativos do objeto e do predicado, e as partículas funcionando como constantes, com função sintática. E, permite que o intérprete as adotem como estruturas lógicas e possa eficazmente aplicar a qualquer contexto comunicacional adequando aos objetos e predicados, como uma fórmula estruturante45.




    As relações lógicas ocorrem numa apreciação abstrata cuja incursão se inicia a partir da experiência dos objetos da linguagem, e através do emprego desta, o ser cognoscente adquire e compreende a realidade empírica, verbalizando as relações tangíveis segundo a lei da causalidade física e natural, evidentemente não há nesta perspectiva, a formação do fato jurídico. São aspectos estranhos ao campo da lógica a mera transposição por meio de simbologia lógica, transcritos em termos verbais, sem vínculos lógicos que se expressam através da linguagem46.




    A relação implicacional inserta numa relação jurídica que se instaura por meio de proposições, situando-se no tópico antecedente da estrutura lógico-sintática é condição suficiente das proposições que se posicionando no local sintático do consequente, com características bivalentes, reafirmando como condição indispensável do antecedente para deflagar uma estrutura formal dotada de validade sintática.




    Devido a regra de inferência do modus ponens declama o mesmo valor como a verdade da proposição antecedente como condição suficiente da proposição consequente, ostentando mesma valoração; em situação diversa, pela regra da modus tollens, se uma proposição consequente for falsa, haverá a mesma correspondência na proposição antecedente, em razão de uma ser condição necessária da outra proposição47.




    Lourival Vilanova ensina sobre formalização da relação jurídica que se houver ruptura entre o antecedente e o consequente, não ocorre a juridicização dos eventos ou acontecimentos como pressupostos da higidez da estrutura lógico-sintática. Nos ensina em suas palavras:




    A relação jurídica se faz no plano proposicional, que é uma ponte construída pelos conceitos normativos (para dizer parafraseando Pfaender) ligando uns fatos aos outros. Desfeitos os ligamentos conceituais normativos, os fatos perdem o nexo construído e ficam participando de constelações regidas por leis meramente naturais. Se fatos sociais, ficam em órbitas normativas não-jurídicas48.




    A causalidade física possui relações implicacionais constituídas por uma linguagem descritiva, representada pelo mundo do ser, denotando um domínio ôntico, anotando a doutrina49, uma certa dificuldade de verificar a existência de uma relação interproposicional. Neste plano somente ocorre associações implicativas entre os termos e proposições que decorrem de realidades empíricas observadas, o vínculo é descritivo, os enunciados dizem como as coisas são e o modo como os fenômenos ocorrem. Ao formalizar a linguagem se expressam na seguinte matriz: “S é P”.




    Agora, a causalidade jurídica é a correspondente à linguagem prescritiva que pretende a modificação de comportamentos intrassociais, compreendendo as relações que devem se dar entre os sujeitos, representado pelo mundo do dever-ser. Nesta causalidade é mais evidente a relação proposicional, pois a linguagem idiomática escrita é passível de manuseio e conhecimento pelo sujeito. Neste plano as proposições implicantes e implicadas são concretizadas por um ato de autoridade, utilizando o legislador o emprego do vínculo implicacional para alcançar a finalidade de modificar o comportamento, após extrair um dado-de-fato da realidade social transmitida pela linguagem como causa de um efeito jurídico, por meio de uma consequência50 . A fórmula utilizada é “D (S P)51”.




    A lógica deôntica desenvolvida por Von Wright, credenciada pela linguagem prescritiva se dedica a aferição de valores de validade e não-validade, na medida em que pretende a conformação e modificação de comportamentos das relações intersubjetivas.




    Os modais deônticos são o permitido (P), o proibido (V) e o obrigatório (O), surgem como predicados de segundo nível atuando como variáveis destas condutas intersubjetivas disciplinadas pelas normas jurídicas. O jurista Paulo de Barros Carvalho refuta o comportamento facultativo (Fp) como um quarto modal, “porque se resolve sempre numa permissão bilateral: permitido cumprir a conduta, mas permitido também omiti-la52”.




    Com efeito, a causalidade normativa ou jurídica estabelece um vínculo implicacional interno compondo a estrutura da norma jurídica e integrando o dever-ser entre a proposição-hipótese (antecedente) com a proposição-tese (consequente), funcionando como um operador interproposicional, porém, com carga neutra de valoração, já que não sofre influência do modal deôntico.




    Dentro desta estrutura lógica normativa que decorrente do consequente normativo, surge uma nova relação intraproposicional que exige da presença de um sujeito mantendo uma relação jurídica com outro sujeito, e nessa vertente, sofrendo a influência dos modais deônticos, permitido (P), proibido (V) e obrigatório (O), caracterizando uma nova estrutura relacional.




    Em termos formais se expressam assim:




     Figura 1: Fórmula da estrutura lógica normativa




    D [H → C (S’ R S’’)]




    Fonte: Lourival Vilanova53




    Notadamente, o operador dever-ser representado pelos modais deônticos se expressam no consequente das normas individuais e concretas54, nas modalidades permitido (P), proibido (V) e obrigatório (O), por meio de um ato de uma autoridade legitimada pela norma jurídica, de modo, que no plano concreto interligará dois ou mais sujeitos de direito em torno de uma prestação jurídica que decorre do Direito Positivo.




    Segundo as precisas observações de Paulo de Barros Carvalho, na síntese deôntica do dever-ser que vincula duas ou mais pessoas por uma relação implicacional a respeito de determinado objeto, uma relação jurídica estabelecida, demanda uma individualização concreta de ao menos um dos sujeitos, podendo sobressair dúvidas quanto à outra pessoa, que é recebida como algo momentâneo até que ocorra a apresentação do sujeito para integrar a relação jurídica. E caso, se torne impossível por qualquer causa, “o vínculo se extingue e dissolve-se a relação jurídica55”.




    Na estrutura lógica normativa o fato relacional que permite a construção da norma individual e concreta, que se insere na proposição-tese ou consequente, é necessária a delimitação dos aspectos subjetivo e prestacional.




    O aspecto subjetivo demanda a incursão das qualificações dos sujeitos, um no polo ativo da relação jurídica com o direito subjetivo de reivindicar o cumprimento da prestação, e outro, no polo passivo com o dever jurídico de entregar o objeto que decorre da prestação exigida.




    Já, o aspecto prestacional se relaciona com o dever jurídico, notadamente é o elemento implicacional sujeito aos modais deônticos como obrigatório, proibido ou permitido, que em estado de determinação é conferida concretude por um ato de autoridade, referindo-se a conduta prescrita no antecedente normativo, outorgando um plus de certeza e segurança quanto ao cumprimento da conduta social disciplinada, aos quais se submetem à verificação da licitude ou ilicitude destas condutas.




    Na construção da norma jurídica pelo intérprete com a sistematização das proposições prescritivas com a finalidade de disciplinar e modificar condutas que decorrem de uma relação jurídica, o descumprimento do dever jurídico estabelecido corresponde a uma postura contrária a norma jurídica primária, inaugurando uma nova relação jurídica de cunho secundário, denominada de norma jurídica sancionatória, possibilitando que através de um ato de autoridade legitimada pelo sistema jurídico sejam aplicadas sanções56, com as finalidades inerentes de cada domínio do Direito Positivo.




    Segundo Lourival Vilanova existe uma função lógica entre as proposições primárias e secundárias, consoante afirma em suas lições:




    [...] as proposições normativas primária e secundária relacionam-se por conectivos com função lógica. Se é certo que, temporariamente, primeiro os fatos verificam ou não verificam o delineado na norma primária, para, em seguida, incluírem-se na norma secundária, se é certo que há sucessividade temporal na ocorrência efetiva do fato jurídico para a consequência jurídica; depois, da inobservância da prestação para a consequência sancionadora, o relacionamento entre as proposições normativas primária e secundária é de ordem lógico-formal (onde a temporalidade é irrelevante). Ou, ainda: a relação-de-ordem das duas proposições normativas difere da relação de ordem temporal do acontecer efetivo. A proposição implicativa é antecedente lógico da proposição implicada, que é o consequente lógico. Como se verifica numa estrutura relacional, o termo-referente vem antes do termo-relato: “xRy”, ainda que se possa simbolizar “R (x, y)” sem, todavia, haver menção temporal na proposição57.




    Deveras, a norma jurídica secundária confere juridicidade à norma jurídica primária, na medida em que confere coercitividade desta por meio de mecanismos que conduzem o sujeito passivo ao cumprimento das condutas prescritas, sob pena de imposição de medidas coativas, com características gravosas. Há de fato uma bimembridade da norma jurídica de modo que uma primária sem a secundária, desjuridiciza o fato, assumindo nesta hipótese as características de uma norma consuetudinária58.




    A norma jurídica secundária possui a seguinte estrutura lógica:




    Figura 2: Fórmula da estrutura lógica da norma secundária




    D { [ H → C ] v [H’ (-c) → S]}




    Fonte: Aurora Tomazini Carvalho59




    Podemos sintetizar nos seguintes termos: deve ser que a hipótese prevista na norma gera uma consequência a respeito do dever jurídico; e que a hipótese representada pelo descumprimento da prestação pelo sujeito implique uma sanção por um ato de autoridade.




    1.6 INTERPRETAÇÃO DO DIREITO




    De acordo com as premissas do Constructivismo Lógico-Semântico adotado neste trabalho, o ato de interpretar deixa de ser de extrair ou retirar do texto legislado um sentido ou lhe dar um alcance, e com inspiração da Filosofia da Linguagem, insere o ser humano como catalizador dos eventos sociais e assume papel de destaque no movimento de construção das significações e vinculados aos referenciais do intérprete.




    A atividade hermenêutica conclama a clareza e lucidez dos conteúdos da linguagem transmitida. No entanto, não dispõe o sistema jurídico de fórmulas dotadas de precisão matemática ou mecânica para a construção de significações das proposições normativas, notadamente num ambiente cercado de expressões ambíguas e vagas, demanda uma positivação ou formalização numa operação lógico-semântica em articulação60 entre as unidades dos signos, sem se descurar da vivência prática que decorre de apreciação como os sujeitos exercem a atividade interpretativa.




    O intérprete realiza a criação do conteúdo normativo a partir dos estímulos gerados pelo suporte físico que decorre da produção dos textos legislados pelos agentes credenciados pelo sistema jurídico, exigindo sempre, a intervenção humana como atividade necessária a construção da significação, com os reflexos inerentes à imprecisão linguística e influências que o ambiente atua nesta edificação da norma jurídica. Por essa razão, Aurora Tomazini de Carvalho afirma que “não existe texto sem contexto, mas também não existe conteúdo sem o ser humano. O conteúdo está no homem, apenas é atribuído no texto61”.




    A Ciência do Direito é um processo de constante mutação sujeitando-se às transformações da realidade social e de novos fenômenos sociais, históricos e culturais, de modo que o hermeneuta exerce um papel fundamental na concretização do Direito inserindo novos elementos interpretativos no contexto comunicacional, adaptando os conteúdos legislados que não possuem a velocidade necessária na reforma dos suportes físicos, que se sujeitam a novas ressignificações.




    A intepretação do Direito nesta concepção que centraliza homem como o foco ejetor da construção das significações em um percurso crescente e inesgotável como atividade psíquica, crítica e evolutiva, se desenvolve a partir de dois momentos distintos62: pela linguagem integrante de um sistema comunicacional permite trafegar a mensagem jurídica através do emissor – autoridade competente à produção de normas; e o movimento e a relevante atividade criativa de construir os significados através do texto legislado consolidando juízos normativos – o destinatário da norma jurídica representada por seus mais variados intérpretes (agentes do Estado, juristas, doutrinadores e particulares).




    Em uma outra vertente, superando o método clássico de interpretação, que surgiu após o movimento do Giro-Linguístico, e consolidado pelo Constructivismo Lógico-Semântico proposto por Lourival Vilanova e desenvolvido por Paulo de Barros de Carvalho63, a semiótica do Direito como vetor interpretativo do fenômeno da linguagem permite a compreensão das normas jurídicas a partir de três ângulos de análise, por meio da semiótica jurídica64.




    Na primeira, a mensagem legislada é composta de um substrato material ou suporte físico que decorre do texto que trafega no corpo social, e demanda uma atividade de compreensão dos signos e criação de seus significados, ou seja, a relação entre os signos e o objeto numa relação semântica. Já na segunda, pela atividade hermenêutica, se realizam recortes metodológicos, que na linguagem escrita desmembram as unidades significativas para conferir precisão à construção da significação da norma jurídica, realizam-se associações compostas numa estruturação formal ou sintática, robustecendo a coerência na atividade interpretativa, por meio de criações de significações proposicionais, neste plano de sistematização e coordenação, efetiva-se uma apreciação na relação entre os signos. E, na terceira, parte de uma investigação sobre a aplicação da linguagem como o uso das palavras e expressões que compõe o suporte físico vem sendo aplicados pelos utentes, delimitando empiricamente os parâmetros contextuais e culturais que influenciam o sistema comunicacional, que se realizam por uma análise pragmática, dimensão que se verifica da relação dos signos com seus intérpretes.




    Deveras, relevante destacar que estes três níveis de análise que decorre da semiótica jurídica, a semântica, a lógico-sintática e a pragmática, consoante defende Adriano Luiz Batista Messias65 possuem uma dependência recíproca na construção da norma jurídica pelo hermeneuta. Admitimos somente um corte metodológico para outorgar significados aos símbolos e seus conteúdos, como método de análise na atividade interpretativa, contudo, o plano lógico e o plano semântico possuem um nível de maior relevância no processo interpretativo, não se desprezando o plano pragmático que mantém se ligado àqueles66, consoante será destacado neste trabalho.




    A arte de interpretar é um processo de construção das significações, dos sentidos que tem como ponto de partida o texto como suporte material, o produto de atos de enunciação e dispersos no sistema, na roupagem de signos, e assim os enunciados linguísticos não são dotados de significações em si mesmos considerados67. Paulo de Barros Carvalho define a interpretação como atividade psíquica de “atribuir valores aos símbolos, isto é, adjudicar-lhes significações e, por meio destas, referências a objetos68”.




    Uma característica da interpretação do Direito ou jurídica é conformação de um processo evolutivo e inesgotável de atribuir novos significados ou novos valores aos símbolos, a atividade hermenêutica por essência, pode ser objeto de reinterpretação de forma infinita, impossibilitando uma limitação ou restrição semântica.




    Isto se confirma pela conclusão de que na interpretação jurídica não existe uma única resposta ou fixação de entendimento correta ou verdadeira sobre as significações constantes das normas jurídicas, e ainda, possuir a hermenêutica jurídica um dinamismo como instrumento de mudanças sociais, estando as significações dos signos variáveis no tempo, no espaço, na história e na cultura69.




    A intertextualidade é outro fator que delimita a atividade interpretativa, que no percurso gerador de sentido proposto por Paulo de Barros Carvalho70, consigna que o suporte material decorrente do texto normativo neste processo de sistematização deve dialogar com outros textos, instalando verdadeira transmissão dialética da linguagem com outras mensagens legisladas numa trajetória sem fim, sujeita a reconfiguração, extirpando ruídos de comunicação.




    Importante registrar que intertextualidade pode se apresentar em dois planos: a) estritamente jurídico que se estabelece das relações inerentes aos diversos ramos da Ciência do Direito; b) jurídico em acepção ampla ou lata, quando são incluídos outros campos que possui a investigação do Direito como objeto, ainda que de forma acessória, como a Sociologia do Direito, a Antropologia Cultural do Direito, dentre outros71.




    Outros elementos constituem em limites interpretativos ao hermeneuta que possuem níveis de intensidades variáveis como ocorrem no plano da expressão dos textos jurídicos, nos horizontes culturais do intérprete, e no contexto que os envolvem com as circunstâncias dos acontecimentos ou dos sistemas jurídicos.




    No plano da expressão ou da literalidade textual é aquele no qual a autoridade credenciada pelo sistema jurídico produz as normas vertidas em linguagem escrita, composta de conjunto de letras, palavras, frases, carregados de signos com valoração semântica ser realizada pelo intérprete para conferir uma precisão linguística.




    Neste instante é que o intérprete mantém o primeiro contato com a mensagem legislada, se caracterizando com o único e exclusivo dado objetivo para os integrantes da comunidade comunicacional.




    Ao legislador é conferida a competência para formulação dos signos e enunciados linguísticos, aos quais o intérprete deve se debruçar e encontrar as suas significações, ou seja, neste plano do percurso gerador de sentido, a definição dos elementos que comporão o suporte físico limitarão o espectro dos conteúdos semânticos, a serem buscados no plano dos enunciados prescritivos72. Deve-se observar que no plano da literalidade textual a alteração de sentidos da linguagem jurídica pode ser exercida pelas fontes produtoras do Direito Posto com a alteração da norma jurídica, constituindo num caminho mais prático, sem ter que exercer um convencimento por meio de argumentos sólidos e coerentes.




    A construção das significações e dos sentidos da mensagem legislada envolve uma relação dialógica de comunicação linguística entre o legislador e o intérprete que se encontram sujeitos a inserção no suporte físico uma ambiguidade ou uma polissemia dos signos e no mesmo espaço de tempo e lugar, é possível encontrar posições diversas e interesses distintos.




    Nesse aspecto a atividade interpretativa pode estar sujeita ao contexto histórico, social ou cultural, e a princípio, o intérprete poderá possuir uma pré-compreensão ou pré-conceito dos signos e seus juízos normativos, que pode ser confirmada ou renovada uma nova significação, exercendo assim, a função de um sistema de referência e limitador do processo de construção dos sentidos.




    Fabiana Del Padre Tomé ensina que o valor cultural é uma condição apriorística do conhecimento, posto que é composto de uma relação de linguagens entre o sujeito cognoscente e o objeto; “para conhecer algo é preciso uma pré-compreensão daquilo que se pretende conhecer73”.




    O conhecimento no Constructivismo Lógico-Semântico corresponde à utilização do intelecto para a produção dos objetos captados pela percepção humana, por meio da linguagem, e assim, apresenta-se condicionado ao contexto em que se opera, sujeito as condições e características do meio social, do tempo histórico e da vivência do sujeito74.




    De outro turno, na Filosofia da Linguagem o conhecimento é a reprodução sobre as coisas relacionadas aos conceitos e se expressam por meio da linguagem. O ser humano através da linguagem constitui a coisa como uma realidade empírica inteligível, e por meio dela, se constrói a realidade e a verdade nada mais é que uma relação entre linguagem75.




    Nas precisas observações de Paulo de Barros Carvalho76, a interpretação da mensagem legislada pressupõe a realização de associações de comunicações linguísticas e extralinguísticas, num primeiro momento envolvendo o texto num eixo paradigmático, e o outro, circunscrevendo às características ambientais e culturais, com uma apreciação externa na atividade hermenêutica.




    Pela Teoria Comunicacional que aproxima os sentidos e as realidades significativas construídas, através da linguagem num intercâmbio de comunicações de forma dialógica entre os agentes produtores do suporte físico e os intérpretes, que aprioristicamente estão inseridos num mesmo ambiente histórico-social, facilita uma mesma percepção das significações. No entanto, mudando-se os referenciais e os contextos, modifica-se a significação. E, assim, essa volatilidade que impulsiona o contexto sobre a aplicabilidade de normas jurídicas, exerce um limite na atividade do hermeneuta.




    Efetivamente, na interpretação do Direito não se adota a concepção de existência de uma interpretação única e exclusiva que aponte para uma respectiva solução, sendo atribuição do intérprete atribuir valores e significações aos símbolos, de forma arguta e técnica, apresentando métodos ou ferramentas que contribuem para a eliminação de ruídos de comunicação e reduzir as ambiguidades e faltas de clarezas semânticas, convencendo pela justificação e coerência, apresentadas como propulsoras de um sentido aceito pelos integrantes deste processo dialógico.




    1.7 PERCURSO GERADOR DE SENTIDO DE PAULO DE BARROS CARVALHO




    A interpretação constitui em uma atividade dotada de complexidade exigindo do intérprete um intenso esforço intelectual e de reflexão sobre a mensagem legislada de conteúdo linguístico com forte conotação axiológica, permitindo a construção de um discurso, demandando a incursão em diversos planos ou perspectivas, por meio de um método eficiente, hábil a edificação do Direito.




    Paulo de Barros Carvalho desenvolveu um método de interpretação com forte influência da semiótica jurídica sobre os textos jurídicos positivos, que se espraiam em adequar sua investigação nos aspectos da sintaxe, da semântica e da pragmática, buscando estruturar as normas jurídicas num extrato de linguagem com a sedimentação de etapas metodológicas que perfazem um percurso gerador de sentido ou uma trajetória interpretativa77.




    E, assim, apresenta a estruturação em quatros planos distintos para a construção de sentido de qualquer norma prescritiva, a saber: a) plano S1: sistema da literalidade ou do suporte físico das significações jurídicas (plano dos enunciados); b) plano S2: sistema do conjunto dos conteúdos de significação dos enunciados prescritivos (plano das proposições); c) plano S3: sistema do conjunto articulado das significações normativas ou de normas jurídicas stricto sensu (plano das normas jurídicas); d) plano S4: sistema da organização das normas construídas (plano da sistematização).




    Antes de iniciarmos a desvendar os caminhos a serem trilhados para a atribuição de valores aos símbolos e conferir significações a linguagem prescritiva é indispensável esclarecer a distinção sobre enunciado, proposição e norma jurídica.




    Enunciado é a expressão, o termo, a sentença ou frases formadas pelos conjuntos de fonemas e grafemas estruturados que tem por finalidade transmitir o conteúdo de uma mensagem linguística num contexto comunicacional78. Se manifesta por meio de símbolos para a significação de um conteúdo completo da mensagem. Os enunciados como objeto da linguagem não possuem em si mesmos considerados, as significações que são construções desenvolvidas pelo intérprete.




    Proposição é a significação, que é construída a partir da mera leitura do enunciado e consubstancia num juízo, por meio de associações de ideias interligadas, numa estruturação lógico-sintática por meio do discurso descritivo (verdadeiro ou falso), prescritivo (válido ou inválido) ou interrogativo (pertinente ou impertinente)79, que em última análise é o conteúdo do enunciado e o sentido atribuído à mensagem.




    Paulo de Barros Carvalho define norma jurídica como “estrutura categorial construída pelo intérprete a partir das significações que a leitura dos textos do direito positivo desperta no espírito do exegeta80”. Destaca que a construção e compreensão da regra jurídica, normalmente, não se encontra inserida em um artigo, impondo ao exegeta a incursão no sistema do Direito Positivo em busca do alcance das significações.




    Segundo Lourival Vilanova a norma jurídica é uma estrutura lógico-sintática de significação:




    O ser-sistema é a forma lógica mais abrangente. As partes são as proposições. Onde há sistema há relações e elementos, que se articulam segundo leis. Se os elementos são proposições, sua composição interior obedece a leis de formação ou de construção. O legislador pode selecionar fatos para sobre eles incidir as hipóteses, pode optar por estes ou aqueles conteúdos sociais e valorativos, mas não pode construir a hipótese sem a estrutura (sintática) e sem a função que lhe pertence por ser estrutura de uma hipótese. Pode vincular livremente, em função de contextos sociais e de valorações positivas e de valores ideais, quaisquer consequências às hipóteses delineadas. Mas não pode deixar de sujeitar-se às relações meramente formais ou lógicas que determinam a relação-de-implicação entre hipóteses e consequências81.




    De acordo com estas premissas, abordaremos com maior rigor de precisão cada um dos planos que integram o percurso gerador de sentido.




    1.7.1 Sistema da literalidade textual, suporte físico das significações jurídicas (S1)




    O plano da literalidade textual é formado pelo conjunto de enunciados prescritivos, composto por um conjunto de letras, palavras, frases reproduzidas em um documento físico-material pelos órgãos credenciados pelo sistema.




    O texto escrito que corresponde ao “espaço que limita o âmbito dos suportes materiais utilizados na mensagem comunicacional82” é a expressão de um dado objetivo para a construção das significações jurídicas, dotada de objetivação, neste plano o intérprete mantém o primeiro contato com a mensagem legislada.




    Parte-se para uma comunicação centrada e proclamada em um texto jurídico, com foco na apreciação da morfologia das unidades linguísticas ou à sintaxe, que aprofunda a sua análise na estruturação e formação dos signos jurídicos, compostos de enunciados prescritivos que almejam a transmissão de um sentido ou juízo completo de significação, de maneira racionalmente organizada e estruturada.




    Com base nesta abordagem sobre o suporte físico das significações jurídicas o intérprete ingressará na análise sintática da sentença e com a agregação das unidades linguísticas que muitas vezes são compostas por artigos, incisos, alíneas e parágrafos, um sentido completo de significação é alcançado por meio de uma proposição ou proposições conjugadas. Em outros termos, a proposição é um dado imaterial que representa o juízo ou raciocínio desenvolvido na apreciação dos enunciados que compõe o sistema da literalidade textual.




    A organização dos signos é realizada pelo agente competente para a produção da norma jurídica, a quem cabe dar seus contornos no suporte físico e consequentemente pode estabelecer limites ao intérprete na construção dos significados. A ausência de uma organização sintática dos enunciados no plano da literalidade textual pode culminar com o comprometimento do juízo normativo a ser construído pelo intérprete.




    O plano da literalidade textual é ponto de partida para o intérprete no percurso gerador de sentido da norma jurídica, que ocorre com um contato cognoscitivo com o suporte físico permitindo a construção da significação, mas efetua-se um recorte metodológico isolando este plano, deixando em suspensão o plano do conteúdo das significações, para se debruçar sobre as combinações morfológicas e sintáticas que estruturam os enunciados prescritivos propostos pelo legislador.




    Em decorrência do exercício da competência legislativa conferida pelo sistema jurídico ao emissor da mensagem legislada, notadamente no plano da literalidade textual que o agente introduz alterações legislativas, reordenando o sistema jurídico ou direcionando com balizas normativas a interpretação a ser desempenhada pelo destinatário da mensagem.




    Entretanto, essas alterações não afetam as mutações de ordem pragmática que modificam a compreensão e as significações atribuídas aos símbolos, pois depende de fatores externos relacionados à cultura e a historicidade do intérprete, e são incontroláveis pelo Poder Público83.




    1.7.2 Sistema dos conteúdos significativos dos enunciados prescritivos (S2)




    Com o isolamento metodológico do suporte físico, o intérprete ingressa no plano dos conteúdos dos enunciados prescritivos numa escalada da hermenêutica e inicia-se a atribuição de valores aos símbolos, expressos no plano da materialidade textual.




    Este processo é realizado em duas etapas de construções dos significados ou sentidos, aos quais os enunciados prescritivos são compreendidos isoladamente, para depois, as proposições são associadas possibilitando ao intérprete ter uma apreciação global do conjunto das significações, relacionadas as modificações das condutas intersubjetivas. Paulo de Barros Carvalho anota que o isolamento metodológico dos enunciados possui a função de “serem confrontados com outros enunciados, de superior e do mesmo status, buscando o exegeta sua integração na totalidade do conjunto84”.




    Efetivamente, assume destaque o campo semântico na interpretação da norma jurídica na busca da construção das significações prescritivas, sem se descurar da obediência sobre as normas de regras gramaticais e sintéticas, sendo estruturadas com formações sólidas e dotadas de objetividade numa edificação proposicional dos enunciados prescritivos.




    No aspecto sintático, neste sistema ainda não se configura a presença de todos os elementos para conformação de uma norma jurídica completa com o mínimo irredutível do deôntico, podendo ser qualificadas como significações85 que se formam a partir de enunciados prescritivos, exigindo-se que sejam expressões portadoras de sentido, produzidas por órgãos credenciados pelo ordenamento jurídico e seguindo os tramites procedimentais previstos na legislação.




    Nesta etapa do percurso gerador de sentido, como as significações são dispostas na mensagem legislada com certa dispersão no sistema, a serem construídas através de uma valoração semântica, diferindo a sintática para o próximo plano, o intérprete trabalha com a lógica alética compondo as suas proposições com a fórmula “S é P”. A preocupação do exegeta volta-se a construção das significações isoladas dos enunciados prescritivos.




    Paulo de Barros Carvalho nos ensina que:




    Os enunciados do direito positivo não são expressões de atos de objetivação cognoscente. Não pretendem reproduzir o real-social, descrevendo-lhe os aspectos. Longe disso, o vetor semântico que os liga ao “mundo da vida” contém, invariavelmente, um dever-ser, assim no estado neutro, sem modalização, ou operando por intermédio dos functores obrigatório, proibido ou permitido, com o que se exaure o campo material das possíveis condutas interpessoais.




    O dever-ser, frequentemente, comparece disfarçado na forma apofântica, como se o legislador estivesse singelamente descrevendo situações da vida social ou eventos da natureza, a ela relacionados86. (grifo do autor)




    Vê-se que as proposições no processo hermenêutico de construção dos sentidos e juízo, com alta carga semântica sofrem influências condicionadas pelos horizontes culturais do intérprete e do contexto social marcada pela historicidade. As mutações hermenêuticas são um processo crescente no dimensionamento dos valores acolhidos pela sociedade em dado momento histórico, de modo que se caracteriza uma mutabilidade neste processo interpretativo com a atribuição de significações de acordo com o contexto87.




    1.7.3 Sistema das normas jurídicas stricto sensu (S3)




    Ultrapassada a fase da construção das significações dos enunciados prescritivos o intérprete deve realizar uma incursão hermenêutica mediante a associação de proposições criadas no plano dos conteúdos significativos, com a finalidade de produzir unidades completas de sentido, na forma hipotético-condicional (H → C), com primazia da estruturação sintática, em busca da construção de uma significação normativa. Neste plano do percurso gerador de sentido, o intérprete organiza as proposições isoladamente produzidas e as vinculam em busca de unidades completas de sentido deôntico, para que assumam tal característica.




    No plano das proposições deonticamente estruturadas para alcançar o sentido completo da norma, exige do hermeneuta o deslocamento várias vezes no percurso gerador de sentido, nos planos de interpretações, sendo necessária a realização de várias incursões nos subsistemas que antecederam para a construção da norma jurídica stricto sensu.




    Notadamente, com as dispersões das unidades normativas representadas por enunciados prescritivos é tarefa da hermenêutica promover a identificação e a associação destas regras para construir a significação de uma norma jurídica completa com sentido irredutível88. Com efeito, nos vários ramos do Direito temos a mesma característica, demandando a incursão nos planos interpretativos.




    A norma jurídica é uma proposição estruturada a partir da construção de significações criadas pelo intérprete em sua mente, na fórmula hipotético-condicional, permeadas de variáveis, e segregação de hipótese e consequente normativos, que são aferidos isoladamente numa apreciação sintática para alcançar um resultado lógico e coerência na complexa tarefa de interpretação.




    A estruturação no plano da sintaxe ocorre no sistema da norma jurídica stricto sensu, sendo diferidas no percurso gerador de sentido, assim, não leva essa apreciação em planos antecedentes que possuem outros enfoques na semiótica jurídica.




    A forma lógica hipotética-condicional somente ocorre com a formalização mediante processo de abstração das significações criadas e substituídas por variáveis e constantes, com o isolamento temático conforme proposto por Lourival Vilanova:




    Formalizar não é conferir forma aos dados, inserindo os dados da linguagem num certo esquema de ordem. É destacar, considerar à parte, abstrair a forma lógica que está, como dado, revestida na linguagem natural, como linguagem de um sujeito emissor para um sujeito destinatário, com o fim de informar notícias sobre os objetos. E destaco, por abstração lógica, a forma, desembaraçando-me da matéria que tal forma cobre. A matéria reside nos conceitos especificados, nas significações determinadas que as palavras têm como entidades identificáveis pela sua individualidade significativa89.




    Efetivamente, no plano das proposições deonticamente estruturadas que se obtém a construção das normas jurídicas que disciplinam condutas intersubjetivas e modalizadas pela linguagem prescritiva como proibida, permita ou obrigatória, e permite a integração de aferição de condutas lícitas e ilícitas com a correspondente aplicação de uma sanção jurídica por um ato de uma autoridade credenciada pelo ordenamento jurídico.




    1.7.4 Sistema das significações normativas sistematizadas (S4)




    Após a construção da norma jurídica stricto sensu pelo intérprete com a incursão nos demais subsistemas, é necessária a organização das normas jurídicas construídas num escalonamento estrutural de relações de subordinação e coordenação entre as unidades legisladas. Nas palavras de Paulo de Barros Carvalho “em S4 teremos o arranjo final que dá status de conjunto montado na ordem superior do sistema90”.




    O vínculo de subordinação decorre da hierarquia normativa de determinado sistema jurídico, que são oriundas de normas introdutoras e introduzidas, normalmente permeadas de valores e de competência do órgão credenciado pelo sistema para produção de textos jurídicos com o intuito de disciplinar as relações intersubjetivas. Notadamente, as normas constitucionais são preceitos ordenadores do sistema, de modo que as demais regras jurídicas devem ser compatibilizadas com seus valores, princípios e normas, sob pena de ser reconhecidas pelo intérprete como inválidas e sem efeitos para a incidência normativa e construção de normas jurídicas individuais e concretas.




    Em outro quadrante, o vínculo de coordenação entre normas jurídicas assenta-se na relação de complementariedade que decorrem das relações jurídicas, disciplinando outros aspectos propiciando a construção de um sistema normativo uno ou conglobante, caracterizado pela autorreferencialidade no sentido de mutação interna em um processo dialético91 como sistema comunicacional de linguagem prescritiva.




    Aurora Tomazini de Carvalho92 oferece como exemplo de coordenação normativa a existência de outras normas construídas a partir da regra matriz de incidência tributária como o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) e a imposições de multas que se fundamentam no não pagamento voluntário do tributo e a cominação de deveres instrumentais como ocorre com o documento de informação e atualização cadastral (DIAC) e o documento de informação e apuração do ITR (DIAT) à autoridade administrativa.




    Com efeito, a partir da aferição dos vínculos de subordinação e coordenação na construção da norma jurídica pelo exegeta, que trabalha com conceitos de validade e nulidade destas, preconiza-se o plano pragmático, a relação dos signos com seus utentes, a valoração permite a edificação e estruturação de um sistema que se consolida num processo dialógico que culmina com um processo decisório na construção de significações de normas jurídicas gerais e abstratas relacionadas com normas jurídicas individuais e concretas.




    1.7.5 Integração entre os planos S1, S2, S3 e S4




    O percurso gerador de sentido se notabiliza por integrar um processo hermenêutico complexo que admite apenas recortes metodológicos para a exata compreensão em que cada sistema o intérprete se movimente na busca da construção de uma norma jurídica com sentido deôntico irredutível. Assim, não podem ser entendidas como partes procedimentais isoladas, mas integradas, no qual o hermeneuta deve transitar em seus sistemas sempre que necessário para a construção da norma jurídica, como um ato complexo.




    A unidade do sistema jurídico ocorre com o trânsito nos subdomínios de hermenêutica a ser percorrido pelo intérprete, possibilitando uma real compreensão do comando normativo em seu sentido deôntico completo articulando-se com as normas de competência e estrutura hierárquica dentro dos limites dos horizontes culturais e do contexto histórico que se encontram93.




    No processo de construção das normas jurídicas o intérprete se sustenta quantas vezes forem necessárias no plano dos suportes físicos (S1) e do plano dos conteúdos significativos (S2) para supressão de dúvidas e possibilitar a redução ou eliminação de ambiguidades que se inserem no campo semântico. E partir desta digressão, modifica a sua aferição mediante estruturação lógico sintática-gramatical para a conformação de uma norma jurídica stricto sensu no plano do conjunto articulado das significações normativas (S3), formalizadas numa relação hipotética-condicional. Para finalmente, realizar uma estruturação com enfoque na perspectiva pragmática e ordenar as significações normativas em relações de coordenação e subordinação, no plano das significações normativas sistematicamente organizadas (S4).




    A atividade complexa de interpretação de normas jurídicas não possui um fim em si mesmo, mas um movimento cíclico, na medida em que a construção e sistematização da norma jurídica possibilita a atribuição de significados e sentidos aos signos de forma ininterrupta, sempre quando o hermeneuta estiver se debruçando com novas perspectivas valorativas.




    Justamente por este motivo que Paulo de Barros Carvalho aponta que um dos axiomas da interpretação é a inesgotabilidade da interpretação, e doutrina em suas palavras:




    Inesgotabilidade é outra coluna que sustenta o processo interpretativo. O programa de pesquisa para acesso à compreensão é, efetivamente, interminável. Conhecer e operar os textos, aprofundando o saber, é obra de uma vida inteira, mesmo que se trate de algo simples, aparentemente acessível ao exame do primeiro instante. A instável relação entre os homens, no turbulento convívio social, gera inevitáveis mutações semânticas, numa sucessão crescente de alterações que se processam no interior do espírito humano. [...] Os fatores pragmáticos, que intervém na trajetória dos atos comunicativos, provocam inevitáveis modificações no campo da irradiação dos valores significativos, motivo pelo qual a historicidade é aspecto indissociável do estudo das mensagens comunicacionais94.




    A fundamental tarefa do hermeneuta é uma fonte interminável de construção de sentidos que se obtém da positivação da linguagem por meio de um processo dialógico de comunicação, com a emissão de normas individuais e concretas. Toda a mensagem legislada pode ser validamente reinterpretada constantemente, conferindo novos valores aferidos em determinado contexto social, inerentes as modificações e influxos de novos fenômenos sociais, históricos e culturais.




    E o Construtctivismo Lógico-Semântico como método de hermenêutica permite a construção da significação através do refinamento semântico dos signos, a inserção de uma precisão da estrutura lógico-sintática com a formalização das proposições em uma relação implicacional, e a demarcação dos conteúdos linguísticos reproduzidos pelos sujeitos cognoscentes.
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    CAPÍTULO 2


  




  

    A ESTRUTURA DA NORMA JURÍDICA SANCIONATÓRIA




    Dedicamos no capítulo anterior uma abordagem propedêutica sobre a Filosofia da Linguagem como precursora do movimento denominado Giro-Linguístico e premissas dogmáticas na consolidação da Teoria do Constructivismo Lógico-Semântico como método de hermenêutica na construção das significações em seu sentido completo de irredutível de deôntico, fundada na semiose do Direto como vetor interpretativo para a construção dos sentidos e reduções de ambiguidades e ruídos na comunicação da linguagem.




    Realmente importante para o desenvolvimento deste trabalho o ingresso e delimitação do conteúdo do conceito e demais aspectos que cercam a norma jurídica completa na criação dos fatos juridicizados e a relação de logicidade entre a norma jurídica material e a norma jurídica sancionatória como integrantes do sistema jurídico conferindo organicidade e propiciando o alcance do interesse público como valor constitucional a ser perseguido pelo Estado.




    Neste capítulo aprofundaremos a construção da norma jurídica sancionatória em seu sentido completo com destaque para interpretação estrutural-lógica que decorre das teorias consistentes em seus aspectos formais que contribuem para a existência de homogeneidade sintática, sem se descurar da importância que revelam os aspectos semânticos da linguagem e da pragmática na relação dos utentes com o objeto investigado.




    É de extremo relevo a utilização da lógica jurídica para a conformação das normas jurídicas sancionatórias, na medida em que permite conferir precisão na construção dos sentidos na interpretação jurídica, por meio de uma abstração lógica ou realizar uma reflexão lógica com o isolamento dos conteúdos pela formalização, realizando a substituição dos conteúdos significativos por signos convencionalmente eleitos pelo hermeneuta, aferível pela abstração e permitindo a vinculação a qualquer significação.




    Paulo de Barros Carvalho realiza uma distinção entre a generalização e a formalização, no sentido daquela, atuar com conteúdos significativos constantes e uniformes, possuindo variáveis apenas acidentais; ao passo que nesta, os conteúdos significativos são desprezados para adotar os signos convencionalmente estabelecidos que não indicam qual o objetivo específico, mas como matriz geral95.




    A formalização permite o estabelecimento de vínculos associativos que conectam os signos de um mesmo sistema jurídico, baseados num plano sintático, alcançando o domínio das formas lógicas96. Este instrumento se apresenta como um modelo proposicional que com a variação dos objetos e predicados permite a aplicação da proposição em outros domínios97, atuando como uma matriz estruturada sintaticamente com permeabilidade na atividade hermenêutica através das variáveis e constantes lógicas, cercada de homogeneidade sintática e mutabilidade do conteúdo semântico.




    O estudo das estruturas lógicas das normas jurídicas sancionatórias possui a finalidade de propiciar uma investigação científica no aspecto sintático analítico das proposições normativas e as relações que os signos mantêm entre si, na criação do sentido ou juízos normativos, para a captação das realidades jurídicas que cercam os cognoscentes por meio do intelecto, permitindo a construção da interpretação das normas jurídicas.




    Nesse aspecto, Robson Maia Lins e Pablo Gurgel Fernandes indicam que interpretação lógico-sintática deve ser priorizada no percurso interpretativo:




    Como o direito positivo disciplina condutas intersubjetivas mediante atribuição de determinadas consequências para certas hipóteses, decerto que a interpretação produto dos textos normativos poderá e deverá ser arranjada na forma de lógica de um juízo hipotético-condicional98.




    Deveras, relevante destacar que o aspecto logico-sintático possui uma relevância impar no estudo das normas jurídicas sancionatórias que possui como uma de suas funções a eficácia da norma jurídica primária ou material, de modo que a construção interpretativa com a incursão dos sentidos significativos, no aspecto semântico99, e da aplicação do Direito Positivo pelos utentes e verificação de seus efeitos normativos na relação jurídica estabelecida entre o sujeito e a norma, aplicável ao fatti specie100, no aspecto pragmático, são elementos complementares na complexa atividade de interpretação dos textos normativos com caráter sancionatório. Estes três níveis de análises que decorrem da semiótica jurídica, a lógico-sintática, a semântica e a pragmática, possuem uma dependência recíproca na construção da norma jurídica pelo hermeneuta.




    2.1 AS ACEPÇÕES DA NORMA JURÍDICA: EM SENTIDO AMPLO E EM SENTIDO ESTRITO




    A norma jurídica como expressão linguística é dotada de uma polissemia de significação, não estando à margem do vício da ambiguidade101, e a falta de clareza ou precisão no discurso comunicacional, ainda que em linguagem prescritiva, acarreta a utilização do termo “norma jurídica” em mais de um sentido ou acepção.




    Assim, antes de tudo, o conceito de norma jurídica é resultado de movimentos hermenêuticos construídos pelos intérpretes na busca de adjudicação de sentidos em direção a criação de uma significação deôntica, que se encontra inserida dentro de um sistema jurídico proposicional, permeadas de regras de condutas inter-humanas com um mínimo de racionalidade para efetividade da transmissão da linguagem prescritiva102.




    Estruturalmente, a norma é integrada por unidades decompostas e formadas por enunciados compreendidos como frases formadas por conjuntos de fonemas e grafemas com aptidão para transmissão do conteúdo; por proposições que correspondem a significação de conteúdo a partir da captura do enunciado por meio de associações e coordenações de sentidos semânticos obtidos dos enunciados; e, na forma lógica de juízos hipotéticos-condicionais relativos às modificações de condutas intersubjetivas que decorrem de relação jurídica instaurada entre dois sujeitos, que são criados a partir das significações de enunciados prescritivos.




    Dessa forma, como bem sedimentado no percurso gerador de sentido abordado no Capítulo antecedente, a norma jurídica enquanto construção dos sentidos pode se manifestar através de 4 (quatro) subsistemas ou planos interpretativos como método de ordenação estrutural, para constituir um domínio do conteúdo, do sentido, do alcance da comunicação legislada103.




    Constituem referidos subsistemas ou planos no percurso gerador de sentido do texto normativo ou da linguagem: (i) S1 – subsistema ou plano da expressão que são compostos de enunciados dispersos e inseridos pelo legislador como elementos físicos; (ii) S2 – subsistema ou plano das proposições jurídicas que são significações isoladas construídas pelo intérprete a partir dos enunciados prescritivos; (iii) S3 – subsistema ou plano das significações normativas ou normas jurídicas stricto sensu que são estruturadas deonticamente pelos modais104 permitido (P), proibido (V), obrigatório (O); e, (iv) S4 – subsistema ou plano da contextualização das significações estruturadas ou do sistema jurídico, que mantém relação de coordenação, conforme relações determinantes para derivação e fundamentação no sistema, e de subordinação entre as unidades construídas fundada na ordem superior do sistema e conforme critérios de organização e competência105.




    Nesta construção podemos definir norma jurídica em dois sentidos106 ou acepções, que se manifesta através de linguagem prescritiva nos subsistemas ou planos interpretativos desenvolvido por Paulo de Barros Carvalho107, que estrutura a trajetória interpretativa com base metodológica da semiótica jurídica, a saber: a norma jurídica em sentido amplo e a norma jurídica em sentido estrito.




    A norma jurídica em sentido amplo compreende os enunciados prescritivos enquanto suporte físico ou texto normativo e os conteúdos significativos isoladamente construídos pelo intérprete, estruturada na logica alética ou apofântica (do ser), que são construídos por meio de proposições108. Nesta etapa do processo hermenêutico se busca a criação das significações e juízos acerca dos enunciados como suportes físicos dispersos no sistema, como se estivesse descrevendo os acontecimentos sociais ou eventos da natureza.




    Nesta acepção, Tercio Sampaio Ferraz109 aponta que a norma tem uma função orientadora, e objetiva a disciplina de uma relação de vontades, com um caráter imperativo – obrigando ou proibindo – que decorre o exercício de um poder, com capacidade de imposições destas orientações de comportamentos aos súditos. A norma se consolida numa proposição que modifica o comportamento intersubjetivo, que determinam como as condutas devem ser realizadas, passando a ter aptidão própria de eficácia, em consonância com os sistemas de normas. A norma assume um aspecto diretivo com aptidão que tipifica e direciona o comportamento.




    Temos que, nesta espiral evolutiva hermenêutica, a norma jurídica em sentido amplo são unidades que congregam unidades dos sistemas do Direito Positivo, sem expressar isoladamente um sentido deôntico completo110 da mensagem legislada, compostas de enunciados prescritivos e significações construídas pelo intérprete a partir dos sentidos das proposições, mas dispersas no sistema jurídico.




    Agora, a norma jurídica em sentido estrito são as significações estruturadas na forma de um juízo hipotético-condicional, no dever-ser, produzindo mensagens deônticas modalizadas pelo permitido (P), proibido (V), obrigatório (O), prescrevendo uma relação jurídica entre sujeitos determinados. Ela se forma no esforço exegético do intérprete em sua mente e aparece no plano das significações normativas (S3) em sua estrutura lógica sintática, com transição para o plano da contextualização das significações estruturadas ou do sistema jurídico, momento em que o movimento hermenêutico se completa com a construção da norma jurídica no sentido deôntico completo.




    Com efeito, a norma jurídica nesta acepção, é estruturada na forma de um juízo hipotético condicional integrada pela construção dos sentidos obtidos de enunciados e compostos de duas proposições que se associam em torno de um nexo de causalidade jurídica ou normativa que é prescritiva, antepondo-se aos fatos111.




    A primeira denominada proposição-hipótese, antecedente, descritor, prótase ou suposto normativo corresponde à indicação de um acontecimento ou evento de possível ocorrência, com função descritiva112, mas sem valor veritativo, selecionado pelo legislador e dotada de relevância jurídica, ligada por um implicativo na segunda proposição, que se expressa por um dever-ser neutro, pois nesta posição sintática não se encontra modalizado pelo operador deôntico.




    Segundo Paulo de Barros Carvalho113 o antecedente da norma jurídica deve retratar eventos das realidades criadas pela linguagem jurídica e corresponder ao domínio do possível, sob pena de assim não possuir esta qualidade, a relação jurídica deôntica entre dois sujeitos será despida de eficácia jurídica.




    O consequente ou apódese como preposição-tese, com função prescritiva na medida em que objetiva a modificação de comportamento intersubjetivo, estabelece uma relação jurídica proposicional entre dois sujeitos, modalizado pelo dever-ser, em torno de uma conduta regulada como proibida (V), permitida (P) ou obrigatória (O).




    Lourival Vilanova nos ensina sobre a forma sintática da implicação:




    O Direito não prescreve que se vão verificar ocorrências naturais e condutas humanas. Nem tampouco descreve o que factualmente acontece no mundo exterior. Descreve possíveis ocorrências nesse mundo, que se alojam em hipóteses, cujos referentes são fatos. Depois vincula (prescritivamente), a essas possibilidades fáticas, efeitos, cujo caráter deôntico (obrigatório, permitido, proibido) somente condutas, como efeitos, podem ser. Tanto os fatos naturais quanto os fatos de conduta podem ser correlatos das hipóteses fácticas. Correlatos de consequências, efeitos (eficácia interna), somente condutas em recíproca interferência podem ser114.
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